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DESCUBRA  
novos

HORIZONTES
no EDIFÍCIO
MAIS ALTO

de CURITIBA. 

O A S - G T . C O M . B R

3 e 4 suítes no Champagnat

Pavimento Wellness

Rooftop panorâmico 
compartilhado de 3 andares

Construção carbono zero

https://oas-gt.com.br/
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Palavra da 
presidente

MARILENA INDIRA WINTER 

Presidente da OAB Paraná
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Muitas ações da OAB Paraná são voltadas especialmente 
para a advocacia do interior e a maioria dos projetos e 
ações conta com a parceria das subseções. Sem o apoio 
da legião de voluntários que atuam em todas as regiões 
do estado, a Ordem dos Advogados do Brasil não teria 
a mesma representatividade. As subseções são peças-
-chaves em muitos projetos, como o da Valorização da 
Advocacia – Novas Fronteiras, o 6º Ano e o Proex- Pro-
grama de Excelência da Advocacia, todos inéditos no 
país, cumprindo a promessa de integração e inovação 
desta gestão. A advocacia é una. 

A adesão e o empenho dos e das presidentes de sub-
seções, em destaque nesta edição, bem como das di-
retorias, estimulam o trabalho que temos realizado 
para apoiar os advogados e advogadas no exercício 
da profissão e no desenvolvimento de suas carreiras, 
buscando a excelência na advocacia, outro objetivo 
desta gestão. 

Nesta edição, apresentamos diversos exemplos desse 
engajamento. Entre eles, o Colégio de Presidentes de 
Subseções em União da Vitória, onde debatemos e de-
liberamos sobre temas relevantes para a classe, todos 
sugeridos pelos presidentes: prerrogativas profissionais, 
novas ferramentas no Projudi (sistema eletrônico do 
TJ-PR) e formato de audiências e atos judiciais, entre 
outros que estão expressos na Carta de União da Vitória.

Os compromissos coletivos de novos advogados nas 
subseções também fortalecem os nossos vínculos e nos 
aproximam dos iniciantes na carreira. 

Uma gestão não se faz sem a colaboração e a efetiva par-
ticipação de cada um dos diretores eleitos, e destacamos 

aqui algumas das ações coordenadas pela diretoria da 
OAB-PR, garantia de competência e efetividade. 

E, claro, no mês de março não poderíamos deixar de 
destacar a participação feminina na OAB, bem como a 
importância da instituição no enfrentamento de proble-
mas sociais estruturais que afetam a vida das mulheres.  

A Caixa de Assistência dos Advogados (CAAPR) também 
trabalha com afinco para garantir inúmeros benefícios 
para a advocacia. A campanha de vacinação contra a 
gripe se estendeu para todo o estado e várias cidades 
promoveram campeonatos e jogos esportivos.

A 8ª Conferência da Advocacia Paranaense está marcada 
para outubro, e, pela primeira vez, estamos programando 
pré-conferências nas subseções. Queremos que todos 
participem da concepção deste que é o grande evento da 
gestão, o maior fórum de debates sobre nossa profissão 
e sobre os rumos do direito e da justiça. Vamos celebrar 
os 45 anos da Conferência Nacional de 1978, em Curitiba, 
um marco no processo de redemocratização do país. 
Com a palavra, a advocacia! Desde já, contamos com a 
participação de todos.

A revista oferece ainda uma reportagem especial sobre as 
novas palavras do direito, em que especialistas foram ouvi-
dos para explicar como o vocabulário jurídico se comporta e 
como é dinâmico, como se adapta às mudanças sociais e à 
evolução tecnológica. Mostrando o apreço pela nossa cultura, 
abrimos uma seção para falar de literatura paranaense e, para 
tanto, vamos contar com a colaboração de nossos colegas que 
integram o clube de leitura da CAAPR.

Aproveitem as novidades e boa leitura!
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O histórico Cine Teatro Luz, de União da Vitória, foi palco da aber-
tura do IV Colégio de Presidentes de Subseções da OAB Paraná. 
A sessão solene, no dia 30 de março, contou com a presença de 
advogados, autoridades, conselheiros e dirigentes da seccional. 
Também estiveram presentes o vice-presidente nacional da Or-
dem dos Advogados do Brasil, Rafael Horn, e o ex-presidente do 
Conselho Federal, Roberto Busato, o vice-presidente da seccional, 
Fernando Deneka, a diretora da Jovem Advocacia, Fernanda Va-
lerio, o presidente da CAAPR, Fabiano Baracat, e o presidente da 
subseção de União da Vitória, Omar Eddine.

A presidente da OAB Paraná, Marilena Winter, manifestou a sua 
satisfação pela realização do encontro em sua cidade natal e des-
tacou a oportunidade de amplo diálogo e congraçamento entre 
os presidentes das 49 subseções do estado.

Marilena Winter fez um balanço das principais realizações des-
de o último colégio de presidentes, realizado em dezembro, 
em Guaíra. Citou o Projeto de Valorização da Advocacia Novas 
Fronteiras, o Programa de Financiamento da Excelência na Ad-
vocacia Paranaense (Proex), a organização da 8ª Conferência da 
Advocacia Paranaense, os preparativos para sediar a conferência 
nacional da Mulher Advogada, o enfrentamento da violência de 
gênero, a atuação junto ao Judiciário para instituir prioridade 

Presidentes de subseções 
encontram-se em União da Vitória 
para debater pautas da advocacia

na expedição de alvarás de honorários, 
a cooperação técnica entre a OAB Paraná 
e a ParanáPrevidência, o estímulo à ino-
vação e à sustentabilidade, a defesa da 
advocacia em escala nacional, a gestão de 
recursos e instalação de painéis solares na 
OAB, encontros regionais e interiorização, 
e um pesquisa para ouvir a classe, entre 
outras ações que vêm sendo desenvolvi-
das desde o início da gestão.

“Seguiremos lutando pelo respeito às prer-
rogativas profissionais, pela melhoria na 
prestação jurisdicional e pelos direitos e 
garantias de toda a sociedade”, afirmou 
a presidente. 

“Tenho certeza de que teremos um colégio 
profícuo e daqui sairemos com decisões 
que vão beneficiar toda a advocacia pa-
ranaense, especialmente a do interior”, 
disse o presidente da subseção de União 
da Vitória, Omar Cador Ramos Eddine, ao 
dar as boas-vindas aos participantes.

S U B S E Ç Õ E S
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Debates e deliberações

“Seguiremos lutando 
pelo respeito às 

prerrogativas 
profissionais, 
pela melhoria 
na prestação 

jurisdicional e pelos 
direitos e garantias 

de toda a sociedade.” 
Marilena Winter,

presidente da OAB Paraná

Os trabalhos começaram com os dirigen-
tes reunidos no auditório da subseção. 
Além da pauta sugerida, os presidentes 
tiveram oportunidade de ouvir e conversar 
com a presidente do Tribunal de Ética e 
Disciplina, Adriana D’Ávila Oliveira; com 
o corregedor-geral, Luiz Fernando Matias; 
com o  coordenador de Direito Privado 
da Escola Superior de Advocacia, Gustavo 
Villatore; com o ouvidor-geral Cleverson 
Gusso; com o gerente da OABPrev-PR, José 
Ricardo Cavalcanti de Albuquerque; e com 
o presidente da Caixa dos Advogados do 
Paraná, Fabiano Baracat, que presidiu o 
Encontro de Delegados da CAA-PR, reali-
zado simultaneamente. 

Vários assuntos relacionados a questões 
práticas do exercício profissional entraram 
em debate. “Essa é a oportunidade para 
trazer maior riqueza às nossas discussões 
e para irmos um pouco mais longe do que 
já vamos em nossas subseções”, ressaltou 
Maressa Pavlak, presidente da OAB Laran-
jeiras do Sul e coordenadora dos Colégios 
de Presidentes de Subseções. Confira os 
temas discutidos:

Honorários

O presidente da OAB Tri-Fronteira, Vinícius 
Ratti,  propôs a alteração do dispositivo da 
Lei Estadual n° 18.664/2015 que afirma que 
“os honorários serão fixados pelo juiz na 
sentença”. Há magistrados que não arbi-
tram honorários no caso de substituição 
do advogado dativo por um advogado 
constituído, sob a alegação de que haverá 
a fixação dos honorários somente na sen-
tença, com base na lei. A ideia é garantir o 
arbitramento dos honorários advocatícios 
tão logo encerre a atuação do advogado 
no processo.

Alvará dos escritórios

Outro ponto levantado pelo presidente 
Vinícius Ratti foi a possibilidade de dispen-
sa de pagamento de taxa de alvará para 
escritório de advocacia, com base num 
parecer da  Comissão de Direito Tributário 
da OAB-SC que concluiu como indevida a 
cobrança de taxa de escritórios de advo-
cacia, tendo em vista que o exercício desta 
atividade independe de quaisquer atos 
públicos, por ser de baixo risco. O tema será 
levado para estudo da Comissão de Direito 
Tributário e debate no Conselho Pleno.

Links de audiência

A presidente da subseção de Laranjeiras 
do Sul, Maressa Pavlak, propôs encami-
nhamento ao TJ-PR de requerimento 
pela padronização no envio de links de 
audiências. A proposta é que todos os 
links sejam disponibilizados no processo 
com pelo menos 24 horas de antecedên-
cia. Maressa ponderou que atualmente 
eles são enviados por meios diversos – 
WhatsApp, e-mail ou no processo, sendo 
que há links disponibilizados no Projudi, 
mas nem sempre são os que de fato são 
utilizados nas audiências. Outra demanda 
aprovada pelos presidentes é que os links 
tenham recursos de acessibilidade, para 
participação de pessoas com deficiência, 
como legenda por exemplo. 

Custas processuais

A importância de calcular o valor das custas 
processuais antecipadamente, para avaliar 
junto ao cliente a viabilidade de ajuizar 
ou não uma ação, também foi apontada 
pela presidente da subseção de Laranjei-
ras do Sul, Maressa Pavlak. Os presentes 

deliberaram pela divulgação maior da 
calculadora de custas oferecida no site 
do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) 
e também por uma avaliação, de modo a 
garantir que a ferramenta cumpra o papel 
de indicar o valor cobrado no ajuizamento 
do processo antes da distribuição.

Fotos: Marcos Aurélio Iasinski
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Sniper

O presidente da subseção de Nova Esperança, Amaury Santoro 
Felipe, levantou a incerteza quanto à utilização pelos magistrados 
paranaenses do Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e 
Recuperação de Ativos (Sniper). Por deliberação do colegiado, o 
questionamento será encaminhado ao Tribunal de Justiça do Paraná. 

Redução de prazos para o MP

O presidente da OAB Apucarana, Márcio Rei, expôs a preocupação 
da advocacia com o prazo de 10 dias para a visualização dos autos 
pelo Ministério Público no sistema Projudi. Ele defendeu a redução 
do prazo nos casos de revogação de prisão cautelar, com a proposta 
de alterar parte do texto da Lei Federal 11419/2006 ou o Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Paraná que trata do assunto. So-
mados os cinco dias para análise, o MP pode ficar com o processo 
durante 15 dias para emitir um parecer se concorda ou não com a 
liberdade da pessoa. O Colégio de Presidentes deliberou pelo en-
caminhamento da questão à Comissão da Advocacia Criminal da 
OAB Paraná para um estudo e eventual proposta de alteração da lei. 

S U B S E Ç Õ E S

Mudanças do PJe

O presidente da OAB Umuarama, Chris-
thian Rodrigo Pellacani, elencou as di-
ficuldades enfrentadas pela advocacia 
diante das mudanças do novo sistema 
PJe no âmbito do Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT), entre elas, impossibili-
dade de busca do processo pelo nome 
do cliente e várias situações de queda de 
conexão. A situação já é acompanhada 
pela Comissão de Direito do Trabalho, 
que agora deverá envolver os relatos das 
subseções em seus estudos.  

Audiências presenciais

O presidente da OAB Medianeira, Gui-
lherme Olivo Alamini, levou ao debate a 
preocupação em relação à retomada das 
audiências presenciais, tema que tem di-
vidido opiniões em todo o país. O colegia-
do lembrou que a regra é presencial, mas 
cumpre às partes requerer eventualmente 
a realização virtual, cabendo ao juiz defi-
nir os critérios. O tema  consta na Resolu-
ção 481 do CNJ e no Decreto Judiciário 
116/2023 do Tribunal de Justiça do Paraná 
(TJ-PR). Outro tema discutido no painel 
foi a divulgação, com antecedência, da 
escala de comparecimento presencial de 
cada magistrado em sua jurisdição, cum-
prindo o previsto no Decreto Judiciário 
116/2023. O encaminhamento do Colégio 
de Presidentes foi reafirmar a decisão do 
CNJ e oficiar à Corregedoria-Geral de Justi-
ça no sentido do cumprimento do decreto. 

Parlatórios

Por proposição do vice-presidente Fernando 
Deneka e do presidente da subseção de Para-
navaí, Anderson Donizete dos Santos, discu-
tiu-se sobre os parlatórios e a atuação da OAB 
visando dar condições aos advogados de 

Omar Ramos 
Eddine, 
presidente da 
OAB União da 
Vitória, sede do 
encontro

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4842
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4842
https://www.oabpr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/decreto-tj.pdf
https://www.oabpr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/decreto-tj.pdf
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exercerem com dignidade o trabalho nesses 
locais. A OAB Paraná tem investido recursos 
na construção ou reforma das unidades, com 
bons resultados para a advocacia, mas en-
fatiza que essa é uma atribuição do Poder 
Executivo. Por isso os dirigentes deliberaram 
por encaminhar, via Depen, a reivindicação 
de que o Estado assuma os investimentos e 
a manutenção dos parlatórios. 

Regularização  
de imóveis

O presidente da OAB Prudentópolis, Alys-
son Wolsk, apresentou duas pautas rela-
cionadas a regularização de imóveis que 
têm impactado diretamente a advocacia. O 
primeiro tópico foi relativo ao Provimento 
276/2018 da Corregedoria-Geral do Tribunal 
de Justiça do Paraná (TJ-PR), que permite 
fazer administrativamente a regularização 
fundiária de imóveis rurais registrados em 
condomínio nos quais existem áreas indi-
vidualizadas e consolidadas que formam 
o condomínio pro diviso. A sugestão seria 
aplicar a hipótese também aos imóveis ur-
banos. O outro tópico se referiu à exigência 
de alguns magistrados, em ações de usuca-
pião, de publicação de edital de inteiro teor, 
o que torna a ação mais onerosa.  A proposta 
foi repassar a questão para estudo de Co-
missões, como a de Direito Constitucional 
ou de Direito Imobiliário e, em um segundo 
momento, requerer providências ao TJ-PR.

Campanha

A presidente da OAB Rio Negro, Pris-
cilla Karpinski, propôs uma campanha 
publicitária dirigida à população para 
esclarecer de modo acessível e objetivo 
sobre o que é ou não permitido a um ad-
vogado. Priscilla manifestou, sobretudo, 
preocupação com a captação de clientes 
em campanhas de massa.

Fortalecimento das subseções

O IV Colégio de Presidentes de Subseções da OAB Paraná 
contou com a presença do vice-presidente nacional da 
OAB, Rafael Horn. O vice-presidente destacou a tradição 
das seccionais do Sul do país de valorizar e fortalecer 
as subseções.

“Isso nos dá a condição de ser exemplo para o projeto 
de interiorização do Conselho Federal”, disse Horn, que 
é de Santa Catarina. “Não adianta estarmos nos grandes 
centros com as estruturas de defesa das prerrogativas e 
dos honorários, se essa mesma presença da Ordem não 
estiver no interior”, afirmou.

Horn disse que sua participação no encontro de dirigentes 
paranaenses tem o objetivo de ouvir os pleitos e os anseios 
da advocacia. “Os presidentes de subseções são os por-
ta-vozes daqueles que estão lá na base, cobrando o juiz 
que não está presente na comarca, o magistrado que não 
obedece a orientação do Superior Tribunal de Justiça na 
questão dos honorários. É a Ordem no interior que supre a 
falta de estrutura do Judiciário, a falta de observância das 
nossas prerrogativas e nossos honorários. Essa conexão 
de todo o sistema OAB é importantíssima”, ressaltou.
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S U B S E Ç Õ E S

Carta de União da Vitória enfatiza defesa das prerrogativas

A Carta do IV Colégio de Presidentes de Subseções da OAB Paraná reafirma o compromisso da OAB Paraná com as prerrogativas da advoca-
cia.  Entre as deliberações, estão diversas demandas a serem levadas ao Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR), às comissões da seccional 
a fim de que emitam parecer e a outros órgãos, como o Departamento de Polícia Penal – Deppen e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Confira a íntegra:

CARTA DO IV COLÉGIO DE PRESIDENTES DE SUBSEÇÕES DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SECCIONAL DO PARANÁ

O Colégio de Presidentes das Subseções da Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seccional do Paraná, reunido na cidade de UNIÃO DA VITÓRIA, 

nos dias 30 e 31 de março de 2023, após análise e debate de temas 

de interesse da advocacia e de toda a sociedade paranaense, decide:

REITERAR o compromisso do COLÉGIO DE PRESIDENTES DA OAB/

PR com a defesa intransigente das prerrogativas profissionais, 

que constituem condição para o pleno exercício da advocacia e do 

respeito aos direitos fundamentais;

PROPOR à Diretoria da OAB/PR que atue junto ao Tribunal de Justiça 

do Paraná para a padronização na disponibilização de link de acesso 

às audiências virtuais por meio do PROJUDI;

RECOMENDAR à Diretoria da OAB/PR que pleiteie junto ao Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná a adoção de ferramenta de legendas 

automáticas que assegurem maior acessibilidade nas audiências 

virtuais para pessoas com deficiência auditiva.

REFORÇAR a necessidade de regulamentação do uso da ferramenta 

SNIPER, especialmente quanto à necessidade de imposição de sigilo 

no relatório respectivo pelos magistrados, recomendando a inter-

pelação pela OAB/PR junto ao TJPR para essa finalidade;

ENCAMINHAR proposta de estudo e parecer pela Comissão da Advoca-

cia Criminal sobre viabilidade da intimação do Ministério Público com 

anotação de URGÊNCIA para manifestação imediata nos processos 

com prisão cautelar decretada e outros, por meio de ferramenta do 

sistema PROJUDI, e ulterior adoção de providências para efetivação 

da medida pela Diretoria da OAB/PR;

REAFIRMAR que é direito das partes e prerrogativa da advocacia 

optar pelo formato das audiências judiciais e sessões de julgamento 

e, assim, INDICAR à Seccional da OAB/PR a necessidade de oficiar 

a Corregedoria Geral dos Tribunais cobrando o cumprimento da 

Resolução 481/2022 do CNJ e do DECRETO JUDICIÁRIO do TJPR nr 

116/ 2023, art. 3o, III, para divulgação da escala de comparecimento 

presencial dos magistrados na sua jurisdição;

REITERAR que se trata de obrigação e dever do Estado do Paraná, 

através do Departamento de Polícia Penal – Deppen, a construção 

e manutenção dos parlatórios nas cadeias públicas, recomendando 

seja acionada a Comissão de Segurança Pública da OAB/PR para 

diagnóstico e solicitação de investimentos à Secretaria de Segurança 

Pública do Paraná para esse fim.

SUGERIR à Seccional e Comissões pertinentes o estudo técnico da 

viabilidade de alteração do Provimento 276/2018 CGJ/PR a fim de con-

signar a hipótese de aplicação também aos imóveis urbanos; a partir 

desse estudo realizar os sucessivos e necessários encaminhamentos.

MANIFESTAR a necessidade de que a Corregedoria do TJPR seja 

instada a determinar aos magistrados o cumprimento do artigo 

408 do Código de Normas do Foro Judicial do Tribunal de Justiça do 

Paraná no que se refere a publicação de edital de forma reduzida 

nos processos de usucapião, mediante extrato a ser apresentado 

pela parte.

ACONSELHAR à Seccional o estudo a respeito da oportunidade, le-

galidade e conveniência da alteração da lei estadual que disciplina 

a advocacia dativa para a implantação do sistema de nomeação 

ordinária nos mesmos moldes da atual nomeação do plantão.

União da Vitória, 31 de março de 2023.



https://pos.tuiuti.edu.br/
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N O V A S  F R O N T E I R A S

A advogada Heloísa Ribeiro da Costa, 
de Ibiporã, abraçou a advocacia como 
profissão há 12 anos. É especialista em 
Direito de Família e Sucessões, uma das 
áreas mais tradicionais do direito e, por 
consequência, com grande número de 
profissionais atuantes. 

Projeto lançado  
pela OAB Paraná 
aponta novos rumos 
para a advocacia

um planejamento sucessório, uma me-
dida pouco comum, mas que aos poucos 
vem se difundindo e que, naturalmente, 
requer a orientação de um advogado. 

Essa observação fez Heloísa vislumbrar 
uma clientela promissora para o seu es-
critório, garantindo um rumo diferenciado 
para a sua carreira. A advogada mostrou 
como é importante estar atento aos movi-
mentos do mercado e detectar demandas 
ainda pouco exploradas.

Prospecção

Desvendar novas áreas do direito, ajudar 
os profissionais a prospectarem espaços 
não ocupados e fazer os advogados e as 
advogadas alavancarem suas carreiras 
são os objetivos do projeto Valorização da 
Advocacia – Novas Fronteiras, que a OAB 

Mas a advogada identificou um nicho 
de mercado ainda pouco explorado na 
sua região, cuja economia se caracteriza, 
entre outras, pela atividade agrícola: a 
preocupação e o interesse crescente das 
famílias de agricultores em regularizar a 
situação de suas propriedades e realizar 

 Londrina foi a primeira cidade a conhecer o projeto “Novas Fronteiras”
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Paraná está lançando em colaboração 
com todas as subseções.

A ação inédita foi criada para auxiliar advo-
gados e advogadas, tanto iniciantes quan-
to experientes, a avaliar suas carreiras. 
“Muitos enfrentam dificuldades por conta 
da concorrência nos ramos mais tradicio-
nais do Direito, das mudanças resultantes 
do avanço tecnológico e de fatores con-
junturais – como a crise econômica e a 
pandemia recentemente enfrentada pelo 
mundo todo. Todos esses fatores apontam 
para a importância de que se abram no-
vas fronteiras na advocacia por meio da 
construção de trilhas de conhecimento 
em áreas que não estão contempladas nas 
grades curriculares dos cursos de Direito”, 
explicou a presidente da OAB Paraná, Ma-
rilena Winter, no lançamento do projeto, 
em Londrina, no final de fevereiro.

Heloisa Ribeiro foi uma das participantes do evento e acompanhou 
o primeiro ciclo de palestras e debates. A advogada concorda 
que é necessário estimular a advocacia nessa busca por novos 
horizontes dentro da profissão. “Acaba prevalecendo aquela 
cultura antiga de fazer tudo. É importante mostrar a necessidade 
de foco, de especialização, pois quem se dispõe a fazer tudo, no 
final não faz nada bem-feito”, atesta Heloísa.   

Depois de Londrina, o projeto foi levado a Santo Antônio da Platina 
e Cornélio Procópio. Todas as subseções serão contempladas, 
com uma programação voltada a desvendar as potencialidades 
de cada região do estado. “Nesta jornada, vamos apoiar quem 
enfrenta dificuldades levando a valorização da advocacia a todo 
o Paraná, a partir do diagnóstico econômico dos municípios”, 
detalhou a presidente da seccional.  

Mobilização

Como parte da programação, foram realizadas palestras com 
temas práticos sobre gestão de carreira, tecnologias no direito, 
prerrogativas, e direito do trabalho, sindical e das famílias com 

“Enquanto muitos  
perguntam qual  

o futuro  
da advocacia, 

nós trabalhamos 
para mostrar aos 

advogados  
as oportunidades.” 

Marilena Winter,  
presidente da OAB Paraná

 Londrina foi a primeira cidade a conhecer o projeto “Novas Fronteiras”
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novas abordagens, conforme a proposta de apresentação de 
nichos de mercado pouco explorados pela advocacia. Em Lon-
drina, os participantes tiveram oportunidade de trocar ideias 
com especialistas nessas áreas: Luiz Gustavo Marinoni, Rhodrigo 
Deda, André Passos, Roberta Abbage Santiago, Christhyanne 
Bortolotto, Rodolfo Carvalho Neves dos Santos, Luciana Pedroso 
Xavier e Elisângela Sócio Ribeiro.   

A seccional também está com suas estruturas mobilizadas para 
contribuir com o projeto. O vice-presidente, Fernando Deneka, e 
a coordenadora adjunta das Comissões, Érica Kovalechen, estão 
na coordenação dos eventos nas subseções. Deneka lembrou 
que os debates estão sendo transmitidos pelo Youtube, e podem 
ser acompanhados em todos os locais. “Queremos que, a partir 
desses debates, os advogados possam se renovar e implementar 
algo novo em suas rotinas”, disse Deneka.

O Comitê de Competitividade, coordenado pelo secretário-geral, 
Henrique Gaede, e o Observatório do Judiciário, sob a coordena-
ção do advogado Emerson Fukushima, vão fornecer informações 
relevantes, identificando gargalos na estrutura administrativa 

do estado que possam estar impedindo 
o Paraná de se desenvolver e na estrutura 
de justiça que possam estar prejudicando 
o exercício da advocacia. “Essa também 
é uma forma de abrir mercados para o 
advogado”, ponderou Gaede. 

A estrutura de defesa das prerrogativas, 
sob o comando da diretora de Prerroga-
tivas, Marion Bach, e o de fiscalização do 
exercício profissional, coordenado pelo 
advogado André Portugal Cezar, são a 
base de sustentação desse que é um dos 
principais projetos da gestão.  “Podemos 
pensar em mil novas formas de inovar, 
mas nenhuma delas se sustenta se não 
tivermos prerrogativas fortes”, afirmou 
Marion Bach.

A Caixa de Assistência dos Advogados, 
presidida por Fabiano Baracat, está 

Buscar oportunidade tanto para quem inicia a carreira quanto para quem quer buscar novos rumos é um dos objetivos do projeto, realizado em 
Santo Antônio da Platina

N O V A S  F R O N T E I R A S
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empenhada em dotar a advocacia de 
ferramentas profissionais, como os es-
critórios compartilhados, os centros de 
inclusão digital, o software de gestão de 
escritórios Multi ADV, a assessoria con-
tábil gratuita, descontos para aquisição 
de computadores e outros materiais de 
informática e para cursos de pós-gra-
duação. E até mesmo o curso de teatro 
tem feito a diferença para os advogados 

A advogada Heloisa Costa, de Ibiporã, 
detectou novas demandas em sua região

Em Cornélio Procópio estiveram em debate temas como gestão de carreira e novos segmentos dentro do direito trabalhista e previdenciário

e advogadas que precisam superar a timidez ou melhorar a 
postura e a dicção.

“Temos uma ideia ousada, é certo. Mas é para inovar, para pen-
sar grande que aqui estamos”, declarou Marilena. “Temos de 
reconhecer que a grande força da advocacia reside na coesão, 
na união. Acreditamos piamente na construção de soluções 
melhores e mais adequadas, subindo os degraus da excelência 
no nosso estado. A advocacia paranaense deve ter expressivi-
dade nacional, pois isso corresponde à realidade que temos”, 
disse a presidente da OAB Paraná. “Enquanto muitos perguntam 
qual o futuro da advocacia, nós trabalhamos para mostrar aos 
advogados as oportunidades”, destacou.  

Novas fronteiras  
para  Cornélio Procópio  
e Santo Antônio da Platina 

O projeto “Valorização da Advocacia – Novas Fronteiras” também 
foi lançado em Cornélio Procópio e em Santo Antônio da Platina. 
Nessas subseções, os participantes tiveram palestras de Luiz 
Gustavo Marinoni e Rhodrigo Deda sobre gestão de carreira, Ch-
risthyanne Bortolotto e Aroldi Ferrari sobre execução trabalhista, 
Anne Michely Vieira Perino, Pedro Eduardo Spitzner e Gemerson 
Júnior da Silva sobre temas do Direito Previdenciário, Roberta 
Santiago, Carla Sotile e André Passos, sobre Direito do Trabalho 
e Direito Sindical. 
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J U R A M E N T O

Cada vez mais nesta gestão se intensi-
ficam as cerimônias de compromisso 
coletivo realizadas nas subseções, com 
a presença de pelo menos um dos di-
retores da seccional representando o 
conselho na outorga do diploma e da 
carteira de advogado ou advogada.  
No início deste ano, entre fevereiro e 
março, foram realizadas 17 solenidades 
presenciais nas subseções, mais três em 
Curitiba, além de outras seis na moda-
lidade virtual. 

Em um mês, foram realizadas duas ceri-
mônias em Londrina e duas em Marin-
gá, e também em Cianorte, Apucarana, 

Diretores vão às subseções para solenidades 
de compromisso de novos advogados

Prudentópolis, Ponta Grossa, Laranjeiras 
do Sul, Medianeira, Cascavel, Toledo, Foz 
do Iguaçu, Guarapuava, Pato Branco, Pa-
ranavaí e Umuarama.  

Prestar compromisso perante o conselho 
é um dos requisitos para o bacharel de 
Direito ingressar nos quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil, de acordo com 
o artigo 8º do Estatuto da Advocacia e da 
OAB (Lei 8.906/94). 

“A cerimônia de compromisso coletivo 
é o marco inicial da carreira, por isso, 
sempre muito emocionante para todos 
os envolvidos – os novos advogados, seus 

familiares e também para a diretoria da 
seccional”, diz o vice-presidente da OAB 
Paraná, Fernando Deneka, que presidiu a 
cerimônia em várias subseções. 

Em Curitiba foram realizadas três ceri-
mônias presenciais em auditórios da 
Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná (Fiep) e do Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC-PR). Os auditórios 
das instituições estão sendo utilizados 
enquanto a sede da OAB Paraná passa por 
obras de reforma. Também foram realiza-
dos seis compromissos na modalidade 
virtual, presididos pela diretora da Jovem 
Advocacia, Fernanda Valerio.

Subseção Foz do Iguaçu Subseção Umuarama

Subseção Guarapuava Subseção Medianeira



https://api.whatsapp.com/message/NXKRFQYMHN67O1?autoload=1&app_absent=0
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“A diretoria avalia de forma muito 
positiva as iniciativas que vêm 
sendo tomadas pela seccional 

para disponibilizar verbas para 
desenvolvimento de projetos 

locais e regionais, o que favorece 
o desenvolvimento de  

toda a classe.” 

Jorge Sebastião Filho,  
presidente da OAB Ponta Grossa

P R O E X

O Programa de Financiamento da Excelência na Advocacia Paranaense (Proex), lançado 
no ano passado pela OAB Paraná, já tem seus primeiros resultados nas subseções que 
tiveram seus projetos aprovados. 

O programa consiste em um fundo formado por recursos oriundos da economia gerada 
por valores arrecadados nas campanhas de recuperação da inadimplência de anuidade, 
com a participação das subseções; pelo redimensionamento do quadro de pessoal das 
subseções e da seccional na gestão 2022/2024; e por recursos da seccional, a critério 
da diretoria.

Os investimentos nos projetos apresentados e aprovados podem chegar a R$ 350 mil. 
Em algumas subseções, as propostas já estão em pleno andamento, gerando muitos 
benefícios e principalmente contribuindo para a qualificação da advocacia do estado. 

O diretor tesoureiro da OAB Paraná, Luiz Fernando Pereira, explica que o Proex tem o 
objetivo de aumentar a capacidade e a autonomia das subseções na gestão dos seus 
recursos. “Houve adesão das subseções ao programa e a seccional respondeu com maior 
aporte de valores”, pontuou. Para dar apoio às subseções, foi desenvolvida, pela Escola 
Superior da Advocacia (ESA), uma oficina sobre elaboração de projetos.

Confira alguns projetos do Proex desenvolvidos nas subseções:

Projetos das subseções  
buscam excelência  
na advocacia 
paranaense

Ponta Grossa
A OAB Ponta Grossa aposta em 
qualificação da advocacia para 
o crescimento profissional e, ao 
ser contemplada no Programa 
de Financiamento da Excelên-
cia na Advocacia Paranaense 
(Proex), está viabilizando uma 
iniciativa de capacitação em 
gestão de escritórios. A medida 
também deve integrar as demais 
subseções dos Campos Gerais e 
tem como público-alvo principal 
a jovem advocacia. Deste modo, 
além de impulsionar a carreira 
dos profissionais individualmen-
te, o curso Gestão Estratégica 
para Advogados também deve 
resultar na integração da advoca-
cia da região.



REVISTA DA ORDEM  / /  Março/Abri l  de 2023

Cascavel 
A OAB Cascavel foi contemplada 
para desenvolver dois projetos. 
Uma das iniciativas é de parce-
ria com o Sebrae para formação 
de lideranças. A ideia é ampliar 
uma medida que já vinha sendo 
aplicada na gestão anterior, além 
de fazer o acompanhamento e a 
avaliação do que já foi proposto. 
Com essa medida, a subseção 
pretende trazer casos locais e de 
outras regiões a fim de inspirar a 
advocacia para que compreenda 
que é possível empreender na 
profissão. O outro projeto é a 
Sala do Podcast, que vai viabilizar 
estrutura para que sejam produ-
zidos podcasts sobre as ações da 
subseção, que devem facilitar a 
comunicação com a advocacia e a 
sociedade em geral. 

“A parceria com o Sebrae, para 
o planejamento estratégico da 
OAB e das comissões, era uma 

ideia antiga. Quando surgiu 
o Proex nós apresentamos o 

projeto e a seccional entendeu 
a sua importância.” 

Alex Sander Gallio, 
presidente  

da OAB Cascavel

São José  
dos Pinhais 
O projeto “Interiorização: 
investimentos para reuniões 
híbridas das comissões”, 
elaborado em conjunto pelas 
subseções de São José dos 
Pinhais e Paranaguá, foi 
um dos selecionados para 
integrar o Proex. A proposta 
consiste na aquisição de 
materiais e equipamentos 
que possibilitam a realização 
de reuniões híbridas, de 
forma a integrar os advoga-
dos de todas as cidades que 
compõem a região de cada 
uma das subseções.

Guarapuava

A proposta consiste em 
investir na comunicação 
institucional da subseção 
como ferramenta de gestão 
estratégica. Para tanto, será 
contratada uma empresa 
que preste serviços de for-
mação de pessoas, consul-
toria e mentoria, formação 
neurolinguística, workshop 
e treinamento, de modo 
a capacitar a equipe e os 
gestores para aprimorar a 
comunicação das realiza-
ções, ações e programas da 
subseção. 

“O bom trabalho das instâncias 
internas da OAB, ensejado pela 
melhor comunicação por meio 

das reuniões híbridas, fortalece 
sua atuação junto  

à base de advogados  
e junto à sociedade.” 

Fabiano da Rosa, 
presidente da OAB  

São José dos Pinhais

“Os projetos foram formulados 
a partir de demandas da 

subseção, das necessidades 
vivenciadas no dia a dia.  

Os projetos aprovados visam  
o aprimoramento  

da comunicação e da liderança 
institucional.” 

Maria Cecília Saldanha,
 presidente da OAB Guarapuava
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Tri-Fronteira
O projeto proposto pela sub-
seção é o “Canal Oabiano”, 
um programa de transmis-
são de conteúdo ao vivo em 
canal próprio do Youtube e no 
Instagram. Entre os destaques 
do canal estão as atividades 
realizadas pelas subseções e 
seccional, como as principais 
decisões do Tribunal de Ética 
e Disciplina (TED) em questões 
práticas e cotidianas para os 
advogados, sempre preservan-
do a identidade dos envolvi-
dos, divulgação de congressos, 
colégios de presidentes, e 
outras iniciativas.

Paranaguá
O projeto “Interiorização: inves-
timentos para reuniões híbridas 
das comissões”, elaborado em 
conjunto com a subseção de São 
José dos Pinhais tem o objetivo de 
integrar os advogados, proporcio-
nando participação daqueles que 
não residem nos municípios das 
sedes da OAB, e desenvolvimento 
de ações voltadas aos advogados 
de todas a cidades que abrangem 
área de atuação das subseções. Os 
advogados representantes de São 
José dos Pinhais realizaram todo o 
levantamento das especificações 
técnicas do projeto e a subseção 
de Paranaguá fez a análise e logís-
tica da utilização e conservação 
dos equipamentos. 

Cornélio  
Procópio
O projeto proposto pela OAB 
Cornélio Procópio e aprovado 
pela diretoria da seccional é 
uma campanha multimídia 
para destacar a relevância do 
advogado. Além das peças 
digitais e físicas, a campa-
nha envolve palestras para 
os profissionais iniciantes e 
homenagens aos pioneiros da 
advocacia local. 

“O impacto do investimento 
da seccional é muito positivo, 

pela forma como vem 
sendo desenvolvido, pois 

nos programas, quase que 
semanais, são repassadas 

todas as informações 
relevantes para  

a advocacia.” 

Vinícius Ratti, 
presidente da OAB Tri-Fronteira

“O Proex idealizado pela 
nossa seccional trará muitos 
benefícios para a advocacia 

do litoral. A facilitação da 
comunicação, superando as 

barreiras geográficas das 
nossas regiões, trará mais 

inclusão e participação  
da advocacia.” 

José Antônio Schuller da Cruz, 
presidente da OAB Paranaguá

“Toda diretoria da subseção 
participou do projeto desde 

sua criação, avaliando a 
necessidade do investimento. 

Consequentemente, a reposta foi 
positiva em virtude do impacto 
que o projeto causa tanto para  

a comunidade jurídica como  
para a sociedade.”  

Márcio Aurélio do Carmo, 
presidente da OAB  
Cornélio Procópio
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Em suas respectivas áreas 
de atuação, os diretores 
da OAB Paraná estão 
desenvolvendo diversos 
projetos no atendimento 
e nos serviços prestados à 
advocacia. Confira:  

Diretorias da  
OAB Paraná em ação

Capacitação e valorização  
em novas fronteiras

“Demos início a um dos principais pro-
gramas da gestão, o Valorização da Ad-
vocacia – Novas Fronteiras, já lançado 
em Londrina, Cornélio Procópio e Santo 
Antônio da Platina. Estamos organizando 
esses encontros para apoiar a advocacia 
e apresentar novas possibilidades, tanto 
para jovens advogados como para profis-
sionais mais experientes. 

Muitos advogados estão dispostos a contri-
buir e a compartilhar o conhecimento que 
construíram. Foi assim nesses primeiros 
encontros, quando tivemos palestras so-
bre gestão, tecnologia e apresentação de 
alguns nichos de mercado pouco explo-
rados. Estamos organizando os próximos 
encontros e ao longo deste ano levaremos 
o projeto para as demais subseções.” 

Fernando Deneka, vice-presidente

Estudos e diagnósticos  
de competitividade 

O Comitê de Estudos e Diagnósticos da Com-
petitividade da OAB Paraná vem promoven-
do estudos sobre os principais problemas e 
desafios que possam prejudicar o desenvol-
vimento econômico do estado. A iniciativa 
contribui tanto com o desenvolvimento do 
Estado quanto com a advocacia, que tem sua 
atuação impactada por entraves burocráticos 
e pelo ambiente de negócios. 

Os diagnósticos resultantes dos trabalhos 
também contribuem para que os profissio-
nais possam vislumbrar melhor as possibi-
lidades de atuação. Um importante passo 
é o levantamento das potencialidades de 
cada região, que vem sendo compartilhado 
também na iniciativa Advocacia – Novas 
Fronteiras, realizada pela OAB Paraná em 
diferentes regiões do estado.

Henrique Gaede, secretário-geral

Pleitos junto aos 
tribunais e estímulo aos 
colaboradores

“Temos tido bons resultados na relação 
com os tribunais, e destaco o Tribunal 
Regional do Trabalho da 9ª Região, onde 
grande parte dos nossos pleitos tem sido 
atendida. Estamos também participando do 
projeto Valorização da Advocacia – Novas 
Fronteiras, mostrando para a advocacia 
que, mesmo em áreas tradicionais, como 
o Direito do Trabalho, é possível identificar 
especialidades que demandam mais pro-
fissionais, como a execução trabalhista e o 
direito sindical. 

No âmbito da seccional, estamos implemen-
tando ideias para modernizar o sistema de 
RH e desenvolvendo projetos junto aos cola-
boradores, a exemplo do que foi realizado no 
ano passado, “Sua ideia é a nossa solução”, 
em que os colaboradores são estimulados 
a contribuir com a gestão a partir de suas 
vivências no ambiente de trabalho.”

Roberta Santiago, secretária-geral adjunta
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Ações voltadas  
à jovem advocacia

“Está em andamento o projeto Forma-
ção de Lideranças, do qual participam as 
presidências das CAIs e suas diretorias. O 
propósito é preparar os jovens dirigentes 
por meio de palestras que versem sobre o 
desenvolvimento pessoal e profissional, 
desde competências de liderança até es-
clarecimentos sobre o sistema da Ordem.

A Diretoria da Jovem Advocacia também 
retomou o projeto Jornadas da Jovem 

Foco nas prerrogativas 
profissionais

“Estamos consolidando a Escola de Prerro-
gativas, com cursos já fornecidos à Polícia 
Militar, à Polícia Civil e à magistratura. Cria-
mos um curso de formação de professores 
de prerrogativas para as subseções, que 
está  disponível  a advogados indicados 
pelos presidentes de cada subseção. Após 
realizarem o curso, esses advogados rece-
bem certificados e representam a Escola 
de Prerrogativas nas subseções. 

Conferência da 
Advocacia e Proex  
nas subseções

“Os preparativos para a 8ª Conferência 
da Advocacia Paranaense estão se inten-
sificando com o planejamento das con-
ferências preparatórias, que vão ocorrer 
em cinco regiões do estado em agosto, 
assim como as primeiras fases do Moot 
OAB Paraná. A conferência também será 
uma oportunidade para formação de te-
ses sobre os temas mais relevantes para a 
advocacia e para a sociedade. 

Advocacia, para todo o estado. Dividi-
do em seis regiões, cada uma será res-
ponsável por um encontro acadêmico 
iniciando na região Oeste por Francisco 
Beltrão e encerrando, em 2024, pelos 
Campos Gerais em Irati. Estamos tam-
bém trabalhando na regulamentação 
do selo de Incentivador da Advocacia 
Iniciante instituído pela Lei Municipal 
nº 15.867/2021.” 

Fernanda Valerio, diretora da Jovem 
Advocacia

A diretoria também atua na repressão 
e na prevenção de violações de prerro-
gativas, além de pugnar providências 
e atuar nas assistências de advogados 
junto a inquéritos e processos judiciais. 
A Diretoria e a Câmara de Prerrogativas 
receberam, desde janeiro do ano pas-
sado, 868 pedidos de providência, 304 
pedidos de assistência, 49 pedidos de 
desagravo e realizou, pelo Disque-Prer-
rogativas, 447 atendimentos.” 

Marion Bach, diretora de Prerrogativas

A tesouraria da seccional também 
está promovendo o Programa de 
Financiamento da Excelência na 
Advocacia Paranaense (Proex), que 
beneficia as subseções por meio dos 
recursos oriundos da economia gera-
da por iniciativas como a arrecadação 
a partir de campanhas de recupera-
ção da inadimplência de anuidade 
e o redimensionamento do quadro 
de pessoal.”

Luiz Fernando Pereira, 
diretor tesoureiro
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Com sessões na Fiep,  
Conselho Pleno avança  
em pautas de trabalho

O Conselho Pleno da OAB Paraná mantém suas sessões ordinárias 
com extensas pautas de deliberações e análises de processos. En-
quanto a sede da OAB Paraná encontra-se em reformas, inclusive 
prevendo a ampliação da sala de sessões, o Conselho da seccional 
tem se reunido mensalmente desde fevereiro na Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná. O espaço foi cedido pela Fiep.  
A presidente da OAB Paraná, Marilena Winter, agradeceu o presi-
dente da Federação, Carlos Valter Martins Pedro, e sua diretoria, 
por possibilitar que o conselho da advocacia mantivesse suas 
reuniões presenciais nesse período. 

Conselho Federal encaminha  
à Câmara projeto que  
inclui assédio como  
infração disciplinar

O Conselho Federal da OAB aprovou e encaminhou à Câmara dos 
Deputados o projeto de lei que que inclui, no Estatuto da Advocacia, 
o assédio moral, o assédio sexual e a discriminação como infrações 
ético-disciplinares. A proposta, apresentada pela deputada Laura 
Carneiro (RJ), será em breve analisada em plenário, uma vez que 
teve seu regime de urgência também aprovado. 

A iniciativa é da Comissão Nacional da Mulher Advogada e con-
tou com o apoio da bancada paranaense no Conselho Federal, 
formada pelos conselheiros Ana Cláudia Pirajá Bandeira, Silvana 

Niemczewski, Graciela Marins, José Augusto Araújo de Noronha, 
Rodrigo Rios e Artur Piancastelli. 

A proposta de alteração do Estatuto foi aprovada por unanimidade, 
em março, durante a sessão ordinária do Conselho Pleno realizada 
em Belo Horizonte.

OAB Pato Branco lança  
projeto de ampliação da sede

Um dos projetos da gestão para o interior do estado é a ampliação 
da sede da subseção de Pato Branco. O vice-presidente da OAB 
Paraná, Fernando Deneka, e o secretário-geral, Henrique Gaede, 
participaram do lançamento da obra, ao lado do ex-presidente 
Cássio Telles e da presidente da subseção, Tânia Mara Martini.  “A 
ampliação representa a continuidade de um sonho que realizamos 
em 2012, quando inauguramos a atual sede. A obra garante mais 
espaço e comodidade aos advogados”, disse Tânia Martini. 

Sessão ordinária da OAB Paraná do dia 10 de março

Conselheiro federal Rodrigo Rios e conselheiras Graciela Marins  
e Silvana Niemczewski

Diretores da seccional e da subseção tratam do projeto da obra
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M U L H E R E S  A D V O G A D A S

Vários encontros, palestras e debates 
realizados pela OAB e outras instituições 
durante o mês de março, para celebrar o 
Dia Internacional da Mulher, destacaram 
a atuação feminina e a participação cada 
vez mais ativa em importantes espaços 
de decisão. A OAB Paraná, por meio da 
sua Comissão das Mulheres Advogadas, 
promoveu no dia 8 de março a palestra 
“Mulheres, Vivências e Experiências”, com 
a desembargadora do Tribunal de Justiça 
do Paraná (TJ-PR), Ana Cláudia Finger. 

A palestra aconteceu no Edifício Maringá, 
com mediação da advogada Laola Marinho 

Palestras e debates do Mês da 
Mulher enfatizam atuação feminina

falar como desembargadora pelo quinto cons-
titucional”, destacou Marilena. 

A presidente celebrou o atual contexto da advoca-
cia. “Nunca vi a OAB com tantas mulheres, conse-
lheiras, presidentes de subseção e de comissão”, 
ressaltou a presidente. “Não cheguei sozinha. 
Cheguei com vocês e por vocês. Continuaremos 
e estaremos sempre juntas, esse é o meu com-
promisso”, prometeu a nova magistrada.

A presidente Marilena Winter também partici-
pou de vários eventos onde teve oportunidade 
para falar sobre diferentes aspectos da igual-
dade de gênero. 

Debate na OAB Paraná teve como convidada a nova desembargadora do quinto 
constitucional, Ana Cláudia Finger

Na UFPR, durante a Semana Edésio 
Passos, a presidente da OAB Paraná 
chamou à reflexão sobre julgamentos 
com perspectiva de gênero.

Em roda de conversa na PUCPR, o tema 
foram as dificuldades da mulher no 
mercado de trabalho. 

de Oliveira, e contou com a presença da 
presidente da OAB Paraná, Marilena Win-
ter; da conselheira federal Silvana Niemc-
zewski; e da presidente da Comissão da 
Mulher Advogada, Emma Palú Bueno, da 
vice-presidente da Comissão da Advocacia 
Iniciante, Katiely Lemes Ribeiro, além de 
conselheiras e conselheiros seccionais.

Ana Cláudia Finger tomou posse no TJ-PR 
em janeiro deste ano. A presidente da OAB 
Paraná, Marilena Winter, destacou a atua-
ção de Ana Cláudia com a advocacia. “Ela 
sentou nas cadeiras do conselho, tomou 
decisões com muitas de nós e hoje vem 

No Tribunal de Contas do Paraná, a presidente da seccional participou de um diálogo sobre a 
presença feminina no setor público. 

Como 
palestrante  
da Conferência 
Estadual 
da Mulher 
Advogada do 
Piauí, Marilena 
Winter falou 
sobre a efetiva 
participação 
das mulheres 
advogadas no 
sistema OAB.



J O V E M  A D V O C A C I A

A Comissão da Advocacia Iniciante (CAI) 
da OAB Paraná lançou mais um projeto 
pioneiro, a Incubadora de Escritórios, para 
auxiliar a jovem advocacia na abertura 
de seu primeiro escritório. O objetivo é 
qualificar e desenvolver as sociedades 
de advocacia. 

Um evento, no dia 10 de abril, no Edifício 
Maringá, em Curitiba, marcou o lançamen-
to do projeto, com a presença dos idealiza-
dores da proposta e dos inscritos.

“Administrar um escritório demanda muito 
além do que apenas o dom de empreender. 
Requer dedicação, estudo de mercado e 
preparo para enfrentar, de forma adequa-
da e sábia, os desafios que porventura se 
coloquem na rotina da sociedade”, destaca 
o presidente da CAI, Luiz Felipe Rodelli, à 
frente da elaboração do projeto desde 2020.

Projeto inédito prepara advocacia 
para abertura do primeiro escritório

De acordo com Rodelli, o objetivo da Incubadora é fornecer o 
apoio necessário para que o iniciante construa e desenvolva – de 
forma segura – um escritório de advocacia autossuficiente, ao 
oportunizar o contato com temas não explorados nos bancos 
acadêmicos, desde questões técnicas como gestão, marketing 
e contabilidade, até aspectos emocionais que os preparam para 
situações que exijam rápida tomada de decisões.

“Nessa perspectiva, a incubadora torna-se ainda mais relevante 
para a advocacia em início de carreira, por considerar que muitas 
vezes a falta de experiência e conhecimento específico sobre gestão 
de escritório pode comprometer o alcance do potencial de uma 
sociedade e, sobretudo, em último caso, colocar em risco sua 
sobrevivência”, adverte Rodelli.

A diretora da Jovem Advocacia, Fernanda Valério, destaca a satis-
fação em ver o projeto em execução. “Ele começou a ser gerado 
em 2020 e depois da análise de cada detalhe, nasceu. Certamente, 
a partir desta iniciativa criamos condições para que sociedades 
protagonizadas pela jovem advocacia tenham uma vida longeva 
e que coadunam com a dignidade da carreira”, destaca. 

Primeiro 
grupo de 
participantes 
do projeto 
Incubadora  
de Escritórios

26
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C O N T A S  P Ú B L I C A S

POR MARIA SANDRA GONÇALVES

O presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conse-
lheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, recebeu a presidente 
da OAB Paraná, Marilena Winter, no dia 6 de março, para uma 
visita institucional. No encontro, anunciou a reabertura da sala 
da OAB no tribunal e adiantou que irá restabelecer a tribuna para 
as sustentações orais da advocacia. 

À frente da presidência do Tribunal de Contas do Estado (TCE) 
no biênio 2023-2024, Fernando Guimarães promete uma gestão 
focada no diálogo interinstitucional, priorizando um trabalho de 
natureza técnica. Oriundo do Ministério Público de Contas (MPC-PR), 
Guimarães é conselheiro desde novembro de 2002. Presidiu o TCE 
no biênio 2011-2012, foi vice-presidente no biênio 2009-2010 
e corregedor-geral em três mandatos: 2005-2006, 2007-2008 
e 2021-2022.

 Entre as ações previstas para a nova gestão está a revi-
são do pré-julgado e desmembramento do regimento 
interno, além da criação de um Código de Processo 
Administrativo do TCE, dando espaço para que a 
advocacia apresente sua visão sobre o tema. 
Confira a seguir a entrevista concedida à 
Revista da Ordem sobre as perspectivas 
da nova gestão:

TCE-PR 
restabelecerá 
tribuna para 
sustentações 
orais da 
advocacia

O senhor mencionou que entre as pautas da gestão 

está o desmembramento do Regimento Interno. 

Que vantagens isso traria?

O nosso regimento passou por algumas alterações ao longo dos 
anos. Hoje é um grande diploma legal, que envolve não só ques-
tões processuais, mas de funcionamento do tribunal. A ideia do 
Código de Processo Administrativo é destacar o que é orgânico e 
o que é instrumental, o caminho pelo qual o tribunal exerce a sua 
atividade, seja por provocação do advogado, do jurisdicionado 
ou fiscalização própria. O Regimento Interno terá como foco o 
funcionamento do tribunal, já a questão instrumental, ou seja, 
como exercemos as nossas atividades, estará no Código Proces-
sual. Isso é um sonho antigo de todo o sistema do TC. Discutiremos 
isso, acadêmicos, professores e advogados para ter um diploma 
eficiente, menos orgânico e mais instrumental.
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Na reunião com a presidente da 

OAB-PR o senhor citou também 

o interesse em ampliar a parti-

cipação nas audiências públicas 

realizadas pela Ordem a respeito 

da formulação de políticas públi-

cas. Como se daria isso? 

Essa ideia vale não só para audiências 
públicas promovidas pela Ordem ou 
pelo TCE, mas audiências e consultas 
que os Poderes Executivo ou Legislativo 
possam fazer. Hoje temos instrumentos 
contratuais novos. Acho isso interessante 
porque há um aspecto do TC que quase 
ninguém observa: é o único tribunal que, 
em determinado assunto, vários ramos do 
conhecimento convergem para obter um 
resultado.  Quando você vai discutir uma 
concessão você tem engenharia, direito 
ambiental, engenharia ambiental, enfim, 
uma série de questões que são trazidas ao 
mesmo objeto. Então se temos uma au-
diência pública na OAB ou na Assembleia 
Legislativa do Paraná que possa envolver 
uma contribuição técnica, é o que eu cha-
mo de moderação técnica para apresentar 
conteúdo técnico para que as postulações, 
posições em debate tenham informações 
técnicas de qualidade para sustentar a 
tomada de decisão. É importante ouvir 
a OAB, em aspectos técnicos e jurídicos, 
e também o Tribunal. É uma soma dos 
ramos de conhecimento. 

O senhor vê a possibilidade de 

sinergia entre a OAB e o TCE na 

área de capacitação?

Quando temos dois ou três atores em um 
mesmo programa de capacitação, trei-
namento, você tem ideias e propostas 
de todos os envolvidos e a partir disso 

constrói-se uma pauta comum de ne-
cessidades de capacitação. Adquirir 

conhecimento nunca é demais, isso 
é muito importante.

O senhor ocupou este cargo há pouco mais de uma década 

(gestão 2011-2012). O que mudou em termos de foco do TCE?

A essência e os pressupostos do TC não mudaram, mas temos mais instrumen-
tos de trabalho, temos uma demanda maior de toda a sociedade. Aumentou 
o leque de demandas e para isso precisamos construir canais e instrumentos 
de respostas. Temos novos instrumentos de gestão, temos a LGPD, a lei de 
acesso à informação, discussão de orçamento, uma série de caminhos que o 
tribunal tem que percorrer. Aumentaram as demandas e isso aumenta também 
a responsabilidade. Hoje temos vários focos.

A tecnologia trouxe muitos desafios à advocacia. Isso também 

aconteceu no TCE?

Sem dúvida. É uma evolução progressiva. O que me assustava em 1981 em 
termos de novidades tecnológicas, hoje já reduz o espaço. Há dez anos, 
falar em inteligência artificial e robôs de pesquisa tinha um impacto muito 
grande. Hoje, de um ano para o outro, surgem mecanismos de TI muito mais 
rápidos. O tempo de resposta das instituições envolvidas é muito menor do 
que há dez anos.

O senhor enxerga uma carência de aprendizado para solicita-

ção e gestão de recursos nos municípios?

Sim, seja por falta de costume, seja por determinação de superiores de que 
se faça um projeto adequado, ou seja, o fato, a causa e a solução. Parte muito 
também dos órgãos que vão receber esses projetos, de exigir um conteúdo 
mínimo para a tramitação desses projetos. A capacitação tem que ser multi-
disciplinar, não apenas focado na área do direito. Se a Secretaria de Saúde 
pedir uma contratação emergencial para um surto de dengue, por exemplo, 
o advogado não tem que dizer se existe surto ou não, mas o que falta para 
caracterizar o surto. É um processo sequencial de atuações.

Portanto, existe campo para a advocacia que se dedicar a 

aprender como funciona esses processos, certo?

Sem dúvida, a função do advogado é saber se todos os atos necessários àquele 
projeto foram praticados e se faltam elementos intrínsecos ou não. 

Vivemos uma era de divisão ideológica, o Brasil, que era co-

nhecido como um país que sabia compor as diferenças, está 

rachado. Qual o impacto disso no TCE?

A discussão política de ações públicas, a política partidária, está polarizada. 
E em um órgão independente, que gera informação de qualidade por meio 
de nossos técnicos, podemos dar informação para diminuir o abismo entre 
os dois extremos. Essa informação, traduzida também para o público geral, 
com linguagem acessível, passa a exercer indiretamente uma pressão política 
social sobre seus representantes. O desafio, nesse campo, é maior do que há 
uma década. 
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POR MARIA SANDRA GONÇALVES

razões 

Conferências prévias em
Maringá, Londrina,
Guarapuava,Ponta Grossa
Cascavel, São José dos Pinhais 
e Francisco Beltrão
VIII Conferência da Advocacia 
Paranaense Teatro da Pós-Graduação   
Universidade Positivo 
25, 26 e 27 de outubro
Curitiba

AGENDE-SE:

para participar  
da VIII Conferência  
da Advocacia 
Paranaense 

Vem aí a VIII Conferência da Advocacia Paranaense. Para esta edição, a OAB 
Paraná prepara um formato inovador, marcado pela ampla participa-

ção, e por maior abrangência, envolvendo diversas cidades e um 
público que vai dos estudantes de Direito aos advogados mais 

experientes. Nas próximas edições da Revista da Ordem, 
você saberá mais sobre a conferência. Para já, suge-

rimos que você reserve as datas e elencamos 
oito razões para não perder o maior 

evento jurídico do Paraná.
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Comissões Executiva e Científica 
trabalham na organização 

Duas comissões foram designadas para a organização da VIII 
Conferência da Advocacia Paranaense e várias reuniões já 
foram realizadas para formatar o evento, que deverá inovar 
na concepção, no uso de tecnologias e na programação, 
que em breve será divulgada. 

COMISSÃO EXECUTIVA  
Luiz Fernando Casagrande Pereira (presidente)
Rafaela Küster
Sheila Souza  
Emma Roberta Palú Bueno
Raquel Rossato
Maria Inez Abreu
Emerson Fukushima
Rhodrigo Deda
Cleverton Cremonese
André Carneiro de Azevedo
Leandro Murilo Pereira
Noroara Moreira
Eduardo Tesserolli

COMISSÃO CIENTÍFICA 
Marion Bach (presidente)
Ana Karla Harmatiuck
Sabrina Becue
Estefânia Barboza
Graciela Marins
Eroulths Cortiano Junior
Evaristo Aragão Ferreira dos Santos
Francisco Zardo 
Rodrigo Kanayama
Cássio Leite
Bernardo Strobel Guimarães

1º MOOT COURT DE PROCESSO CIVIL
Primeiro Campeonato Estadual de Contencioso
Daniela Balão Ernlund (coordenação)

11
Participar ativamente da formulação e da 
deliberação das teses da conferência, uma 
vez que o evento resgata o espírito demo-
crático das primeiras conferências da OAB;

22
Ampliar a visão sobre a advocacia e os 
desafios contemporâneos nas conferên-
cias, painéis e apresentações envolvendo 
grandes nomes do universo jurídico;

Competir, torcer e identificar jovens talentos 
do 1º  Moot de Processo Civil, voltado para 
estudantes de Direito de todo o Paraná;33

4
Valorizar a advocacia de todo o estado ao 
acompanhar a formulação de teses nas 
conferências prévias que serão realizadas 
em Maringá, Londrina, Guarapuava, Ponta 
Grossa e Cascavel.

5 Acompanhar as novidades da advocacia 
4.0 na feira jurídica que se realizará em 
paralelo à conferência; 

6 Reforçar o networking no encontro com 
colegas durante o maior evento jurídico 
da advocacia paranaense.

7
Percorrer o Paraná com  os colegas nas 
caravanas que partirão de diversas re-
giões para a etapa final da Conferência, 
em Curitiba.

8 Se divertir na grande festa de encer ramento 
da conferência.
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Relações culturais, mudanças na 
sociedade e nova realidade trazidas 
pela tecnologia dão espaço para o 
surgimento de novos termos jurídicos
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Do latim ao inglês: 
POR JOANA NEITSCH

Do direito romano a sustentações orais e 
petições do século XXI, as palavras em latim 
têm presença garantida no direito brasileiro. 
Data venia, in dubio pro reo, periculum in 

mora, erga omnes, amicus curiae, fumus 

boni juris… Termos e expressões tão uti-
lizados no meio jurídico que são ouvidos 
com naturalidade por quem é do ramo, 
ao mesmo tempo, compõem quase que 
um dialeto exclusivo, somados a núme-
ros de leis e outras construções típicas do 
juridiquês. Mas, atualmente, em muitas 
áreas do direito, não basta ter domínio 

como surgem as  
novas palavras no  
mundo do direito
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das palavras mais usuais do latim, uma 
série de novos termos vêm surgindo, seja 
por fenômenos sociais, por alterações nas 
dinâmicas de negócios, pela globalização 
das relações e especialmente em função 
da tecnologia.

A palavra compliance, por exemplo, já nem 
soa como estrangeira para muitos que 
lidam com o termo, seja no direito públi-
co, no empresarial ou no direito penal. A 
tipificação de novos crimes também leva 
ao surgimento de novas palavras, como 
é o caso de feminicídio, cuja lei foi criada 
há menos de uma década em 2015. As 
novas configurações nos relacionamentos 
afetivos também têm gerado construções 
semânticas inovadoras. Com uma sutil 

troca de letras, o tradicional direito de 
família vem dando espaço ao direito das 
famílias, que se propõe a sinalizar a di-
versidade nas configurações familiares.

“Língua é como roupa. Usar uma peça de 
roupa tem uma finalidade, que é proteger 
seu corpo, mas também tem uma finalida-
de ideológica, que é mostrar quem você é, 
a que grupo você pertence. Isso acontece 
muito na linguagem também: usar deter-
minado conjunto de palavras me identifica 
com as pessoas que usam certas palavras 
e me separa das pessoas que não as usam. 
Isso é a função da gíria e do jargão. Identifico 
os meus iguais e me separo dos meus dife-
rentes”, explica Caetano Galindo, professor 
do Departamento de Literatura e Linguística 
da Universidade Federal do Paraná (UFPR) 
e tradutor de mais de 50 livros.
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Rotina

Há ainda palavras que até já existiam mas ganham novo sentido 
diante da rotina que também se altera, especialmente no que  
se refere a processos eletrônicos e trabalho remoto, como juízo 
100% digital, audiência telepresencial e certificado digital.  

“Existem várias maneiras de se formar palavras na Língua Portugue-
sa. Os mecanismos mais comuns de formação de palavras são a par-
tir de outras palavras, como quando se cria um verbo de um subs-
tantivo, ou do substantivo vem um adjetivo, ou um aumentativo.  
Ou seja, uso mecanismos internos de produtividade da língua para 
ampliar esse vocabulário”, explana o professor. 

“Inventar palavras do nada é muito mais raro. É algo do mundo 
da linguagem criativa, da poesia e da literatura, e ainda as mais 
de vanguarda. Inventar uma palavra radicalmente nova exige 
que as pessoas entendam o que ela vai dizer”, diz Galindo, que 
recebeu o Jabuti, um dos maiores prêmios literários brasileiros, 
pela tradução de Ulysses, de James Joyce. “Normalmente o que 
a gente vai fazer é partir de outras palavras para criar as palavras 
mais novas da língua”, completa. Ele menciona ainda a migração 
de sentido, quando uma nova palavra se forma apenas por se dar 
um novo sentido para uma palavra que já existe.

Importação

Outro fenômeno bastante comum na renovação do vocabulário é a 
importação. O professor da UFPR pontua que isso pode ocorrer de 
diversas maneiras. Uma delas é simplesmente transcrever, como 
se faz muito com o inglês no Brasil. Também é possível adaptar a 
palavra para caber na grafia e na pronúncia. E há ainda a formação 
de uma nova palavra a partir do modelo de uma palavra estrangeira, 
como ocorre com “resiliência”, que vem de “resilience”.

Sobre esse contato de idioma, Galindo aponta: “Isso é extremamen-
te comum em toda a história da humanidade. É frequente que os 
idiomas recortem a realidade de maneiras diferentes, deem nome 
para coisas que os outros não têm. E quando os idiomas entram em 
contato essas palavras são emprestadas. Fatos culturais, pratos, 
ideias, noções, são transmitidos de cultura para cultura e com eles 
vão seus nomes”, descreve o professor.
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Da tradição à inovação
No Brasil, a tradição do direito público, 
em especial o administrativo, costumava 
vir dos autores franceses, muito lidos e 
citados, como explica o advogado e pro-
fessor da Faculdade de Direito da UFPR, 
Egon Bockmann Moreira. “O ‘sotaque’ do 
direito administrativo era francês. A partir 
do século XXI, a influência estadunidense 
tornou-se marcante”, descreve.Ele aponta 
que, desde então, o vocabulário incorpo-
rou palavras como compliance, regulation, 
agências, etc..

“A recente onda tecnológica veio dos Esta-
dos Unido e agora é ‘chique’ falar de law-

tech e de todo o jargão setorial, inclusive 
com repercussão na forma de apresentar 
os argumentos, como quando se fala em 
‘design’ das petições e em ‘visual law’”, 
observa Moreira.

“Acho que esse sotaque norte-americano vai 
permanecer algum tempo a nos desafiar”, 
considera o advogado. Para ele essa nova 
realidade reflete dois aspectos: “por um lado, 
a efetiva mundialização do direito, com sua 
dinâmica e desafios linguísticos; por outro, 
a imaturidade do nosso direito pátrio, que 
em alguns assuntos ainda se maravilha em 
repetir, sem maior estudo ou aprofundamen-
to, o direito d’além mar”.

Além das questões culturais e acadêmicas 
do direito, características da própria forma-
ção da Língua Portuguesa podem apontar 
o que leva os brasileiros a usarem tantas 
palavras em inglês na rotina. O professor 

Caetano Galindo, do Departamento de 
Literatura e Linguística da UFPR, aponta 
que o português é uma língua razoavel-
mente tolerante ao empréstimo de pala-
vras estrangeiras. Por outro lado, há uma 
resistência maior para se criar palavras 
novas por aqui. 

“Os usuários do inglês tendem a ser muito 
mais flexíveis na liberdade para criar pa-
lavras e brincar com a língua. Me parece 
que existe um ludismo maior na relação 
dos falantes do inglês com o seu idioma 
do que o que a gente encontra nas tradi-
ções latinas, especialmente na tradição 
francesa”, diz Galindo. “De modo parecido 
como o latim é a base do vocabulário do 
direito, a tradição gramatical francesa é a 
base da tradição gramatical no Brasil. Aqui 
há essa ideia do respeito, da língua correta, 
da perfeição, do patrimônio e isso tende 
a ser um pouco mais engessador. A gente 
tende a olhar feio para essas formações 
novas”, completa.

Há ainda o fato do alcance de que o in-
glês tem em todo o mundo que acaba se 
refletindo nos mais diversos âmbitos. “O 
inglês é a coisa mais próxima que a gente 
já teve na história da humanidade de uma 
língua universal. Nunca uma única língua 
foi falada por uma parcela tão grande da 
humanidade. Inclusive atualmente há 
mais falantes estrangeiros do que falan-
tes nativos. Esse peso não tem como não 
se refletir nas áreas de atuação”, conclui 
Caetano Galindo. 
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Smart contracts:  
como a adoção de palavras 
vem carregada de sentido
Quando palavras são importadas para a prá-
tica jurídica brasileira nem sempre se trata 
somente de uma repetição sem tradução 
para soar mais internacional ou descolado. 
Em determinadas circunstâncias, a adoção 
do termo em inglês carrega um significado 
específico e é preciso dominá-lo antes de 
simplesmente começar a repetir a palavra 
ou expressão. Esse é o caso dos smart con-

tracts, um dos termos que vêm se tornan-
do usuais em algumas áreas do universo 
jurídico.  Dayana Uhdre, especialista em 
tributação e regulação de novas tecnolo-
gias, explica que algumas vezes o termo é 
traduzido simplesmente para “contratos 
inteligentes”, mas ela alerta que não se deve 

entender o termo “contrato” como se com-
preende juridicamente no português.

“Smart contracts são instruções que pos-
sibilitam o processamento automático de 
ordens. Todo algoritmo é instruído com 
orientações, por exemplo, se acontecer 
isso, então deve ocorrer aquilo”, descreve 
a advogada, que é Diretora Acadêmica da 
Comissão de Inovação e Gestão da OAB Pa-
raná. Coordenadora do Grupo Permanente 
de Discussão de Criptoativos da seccional, 
ela cita o exemplo da máquina de refrige-
rante, apresentado pelo jurista Nick Szabo 
ao cunhar essa expressão: ao comprar um 
item, a pessoa escolhe o que vai consumir, 

Nova realidade tecnológica

Em uma rápida consulta sobre pala-
vras que incorporou ao seu vocabu-
lário jurídico, o coordenador geral de 
Inovação da OAB Paraná, Rhodrigo 
Deda, lista algumas palavras que fa-
zem parte da sua rotina profissional 
ao atuar com direito digital. São ter-
mos que há uma década eram pouco 
conhecidos ou pareciam ficção cien-
tífica e hoje formam uma nuvem de 
palavras usuais para determinados 
profissionais do direito e da inovação 
que geram uma série de perguntas – e 
de possíveis pautas futuras – para ou-
tros que ainda querem ou precisam 
desvendar esse universo.

I N O V A Ç Ã O
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coloca a moeda e a máquina entrega a bebi-
da. “Isso é a ideia de smart contracts, de um 
lado você deu as condições que o programa 
da máquina determina para você obter um 
resultado. Ou seja, você vai automatizar 
ordens consoante o cumprimento de deter-
minadas condições”, descreve a professora.

Segundo Dayana, no mundo jurídico, o 
conceito é útil para automatizar o cumpri-
mento de cláusulas de alguns contratos 
mais complexos. Ou, mesmo em contratos 
mais simples, é possível condicionar essa 
programação de forma tal que se tenha um 
contrato do ponto de vista jurídico, com um 
desdobramento automático. Em operações 
de compra e venda de itens digitais atrela-
dos a um criptoativo, por exemplo o smart 
contract pode definir que, assim que uma 
pessoa entregar determinado item atrelado 
ao ativo digital, um valor X que estava blo-
queado será transferido automaticamente 
para ela. 
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Nova configuração social

A advogada Angélica Pavelski Cordeiro 
Schaitza, membro da Comissão de Direito 
das Famílias da OAB Paraná, explica algu-
mas mudanças e novidades em termos 
utilizados em sua área de atuação:

Direito das Famílias: A utilização do 
termo “Direito de Família” é ultrapassada. 
Não há mais um modelo de família único e 
estático. Hoje se utiliza “Direito das Famílias” 
para abarcar o grande número de arranjos fa-
miliares que continuamente se apresentam 
e que devem ser reconhecidos e protegidos. 

Afetividade: As relações parentais e 
conjugais hoje não são mais pautadas na 

literalidade da lei, mas sim na afetividade 
como base das relações familiares. A pos-
sibilidade de uniões homoafetivas garan-
tida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 
bem como da parentalidade socioafetiva 
são exemplos de relações familiares nela 
pautadas. O princípio da afetividade hoje 
é fundamental para a discussão e reco-
nhecimento de novos arranjos parentais 
e familiares.

Direito de convivência: hoje não se 
fala mais em “direito de visita” daquele ge-
nitor ou genitora que não reside com filhas 
e filhos. Eles não visitam seus pais, mas 
sim convivem. A OAB Paraná, em agosto de 

2022, aderiu ao movimento da campanha 
“Filho não é visita”, com o intuito de am-
pliar o debate sobre o exercício conjunto 
da parentalidade. 

Autoridade parental: O antigo con-
ceito de “pátrio poder” foi modificado 
para “poder parental”. Entretanto, hoje se 
entende que a denominação autoridade 
parental é mais condizente com o fato de 
que crianças e adolescentes são sujeitos 
de direito autônomos. Pais e mães não 
possuem poder ou direitos irrestritos, 
devendo sempre buscar garantir o pleno 
desenvolvimento, cumprindo também os 
deveres parentais.
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Literatura  
paranaense

O que faz com que uma obra 
literária seja considerada 
regio nalista? O fato de o au-
tor ter nascido ou vivido em 
determinada região basta 

para que sua obra seja considerada como re-
gional ou é necessário que em sua produção 
artística existam traços, passagens, menções 
ou certas características que remetam o lei-
tor a uma determinada região, atribuindo-se 
assim ao livro um adjetivo que consequen-
temente conduza a algum local específico?

A questão merece reflexão: teríamos 
um regionalismo literário ou autores de de-
terminada região que escrevem? 

O QUE FAZ A LITERATURA  
PARANAENSE SER PARANAENSE?

PAULO SILAS FILHO

Professor, advogado e escritor

Mestre em Direito

Especialista em Ciências Penais,  
em Direito Processual Penal,  
em Filosofia e em Teoria Psicanalítica

Membro das Comissões  
de Assuntos Culturais, Advocacia Criminal e de 
Defesa das Prerrogativas Profissionais da OAB/PR

Exemplifico aqui com alguns escri-
tores da literatura paranaense: Paulo Le-
minski, talvez o maior literato paranaense 
ao considerar o alcance de sua obra, nasceu 
na capital paranaense e viveu grande parte 
de sua vida na mesma cidade, produzindo 
no Paraná vários de seus escritos; Manoel 
Carlos Karam, por sua vez, nasceu em Rio 
do Sul, município de Santa Catarina, mas 
viveu na cidade paranaense de Curitiba 
desde seus quase vinte anos, de modo que 
foi no Paraná onde produziu sua ampla lite-
ratura; Luci Collin reside em Curitiba des-
de quando nasceu, produzindo assim toda 
a sua escrita em solo paranaense; Assiona-
ra Souza foi radicada na capital do Paraná, 
onde escreveu e publicou os seus livros, 
tendo nascido, porém, em Caicó, cidade 
localizada no Rio Grande do Norte. O que 
esses autores – considerados paranaenses – 
possuem em comum?

Poderia se fazer uma abordagem sobre 
as características que se fazem presentes nas 
diversas obras produzidas por esses e tan-
tos outros escritores do Paraná, buscando 
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assim identificar elementos em comum que 
repercutiriam na identificação de uma lite-
ratura propriamente paranaense a partir da 
própria escrita (forma, estilo, linguagem ou 
qualquer outro fator possível nesse sentido). 
É uma perspectiva possível. Porém, isso re-
presentaria apenas uma parte – por mais 
que significativa - do todo, contemplando 
as principais obras, ou os mais renomados 
autores ou ainda a maior parte da produção 
literária, sempre contando com algum tipo 
de recorte. É em razão disso que aqui se ele-
ge outra via para definir a literatura para-
naense enquanto tal.

Recordo aqui da leitura sobre a literatu-
ra brasileira feita por Afrânio Coutinho, onde 
o autor critica o estabelecimento de uma pe-
riodização dos textos literários no Brasil, pelo 
que a conceituação de uma literatura brasi-
leira não deveria se pautar em questões de 
ordem política, econômica ou cultural, mas 
sim com base em critérios de ordem estética 
e de estilo. Assim, não faria sentido dividir a 
literatura brasileira em fases que permitem o 
estabelecimento da noção de uma literatura 

colonial, pois esse é um conceito político, de 
modo que surge aí a necessidade de uma re-
visão conceitual para que se tenha um marco 
mais adequado daquilo que pode ser consi-
derado propriamente como literatura nacio-
nal. Assim, o autor defende que a literatura 
é brasileira desde quando surge em solo na-
cional, assim como foi (e é) brasileiro todo 
aquele que se estabeleceu e se implantou no 
Brasil, mesmo que nascido fora.

Trago o pensamento de Afrânio Cou-
tinho para a questão aqui refletida, regio-
nalizando-o: é paranaense toda a literatura 
que é produzida no Paraná ou por escritor 
paranaense. O Paraná é um estado acolhe-
dor que abraça a todos que nele estão e os 
que ali querem ficar, recepção carinhosa 
essa que inclui os escritores. Qualquer seja 
o gênero literário, o estilo de escrita, o tipo 
de trama ou de qualquer outra nuance que 
são próprias da escrita que se individualiza 
de acordo com o escritor, se foi criada em 
solo paranaense ou por quem ali nasceu, es-
taremos diante de algo que pode e deve ser 
considerado como literatura paranaense. 

O Paraná é um estado acolhedor que abraça  
a todos que nele estão e os que ali querem ficar,  
recepção carinhosa essa que inclui os escritores.“
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Os novos membros dos Conselhos Deli-
berativo e Fiscal da OABPrev-PR foram 
eleitos durante votação ocorrida entre 
os dias 27 de fevereiro e 1º de março. 
O processo, realizado totalmente por 
voto eletrônico e computado diretamen-
te pelo site da entidade, elegeu quatros 
conselheiros deliberativos e dois conse-
lheiros fiscais.

Para o Conselho Deliberativo foram eleitos 
os advogados Rita Augusta Silva Valim 
Rossi, Leonardo Ziccarelli Rodrigues, Ale-
xandre João Barbur Neto e Neusa Maria 
Garanteski. Já para o Conselho Fiscal fo-
ram eleitos os advogados Leandro Alberto 
Bernardi e Cilene Angélica Peres.

Para o presidente da Comissão Eleitoral 
e também diretor administrativo e de be-
nefícios da OABPrev-PR, Rafael Laynes 

OABPrev-PR elege novos 
membros para os Conselhos 
Deliberativo e Fiscal

Bassil, o processo democrático da eleição 
foi cumprido e está de acordo com as 
normas estabelecidas no regulamento 
eleitoral da entidade. “A escolha dos no-
vos membros dos conselhos transcorreu 
na mais absoluta transparência e serie-
dade que o processo exige. Tenho plena 
convicção de que os advogados eleitos 
prestarão um valioso serviço à OABPre-
v-PR, tanto pela excelente experiência 
profissional de cada um, como também 
pelo próprio comprometimento com o 
fundo de pensão e o que ele representa 
para a categoria”, comenta.

Além disso, de acordo com Bassil, a elei-
ção registrou o maior número de partici-
pantes votantes desde o início da OAB-
Prev-PR, com mais de 3 mil votos no total. 
“Tivemos uma participação importante 
dos nossos participantes, que demonstra 

a relevância do pleito e o interesse des-
ses eleitores em participar ativamente 
da escolha de quem os representará nos 
colégios”, destaca o diretor.

Os conselhos Deliberativo e Fiscal tam-
bém são compostos por membros indica-
dos pelos instituidores OAB Paraná e CAA 
Paraná. A confirmação dos nomes deverá 
ocorrer em breve e será informado nos 
canais de comunicação da OABPrev-PR.

Conselho Deliberativo:
Rita Augusta Silva Valim Rossi
Leonardo Ziccarelli Rodrigues
Alexandre João Barbur Neto
Neusa Maria Garanteski. 

Conselho Fiscal: 
Leandro Alberto Bernardi 
Cilene Angélica Peres
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Rita Rossi

Advogada 
de Maringá 
foi a mais 
votada em 
eleição

Pela segunda vez na história da OABPrev-
-PR uma mulher recebeu o maior número 
de votos em uma eleição. Rita Augusta 
Silva Valim Rossi, advogada atuante em 
Maringá, obteve 305 votos e foi eleita 
conselheira deliberativa titular no último 
pleito realizado.

Ela fala da surpresa com o resultado da 
votação e também o motivo que a levou 
a se candidatar. 

“Confesso que foi uma grande surpresa para 
mim. Não esperava que tivesse essa votação. 
Porém, decidi me inscrever pois penso que 
devemos nos engajar mais nas entidades 
que nos representam”, disse a advogada.

Rita fala da importância de uma mulher es-
tar neste tipo de função. “Devemos ocupar 
mais espaços nos cargos de conselhos e 

lideranças. Esse resultado mostra que qual-
quer pessoa, qualquer colega advogada ou 
advogado, da capital ou do interior, podem 
e devem participar. Por fim, fiquei muito 
feliz e ao mesmo tempo ciente da grande 
responsabilidade que terei em representar 
os colegas participantes da OABPrev”.

A nova conselheira ainda destaca como 
será sua atuação junto ao colegiado. “Será 

de grande aprendizado e dedicação. É 
uma grande oportunidade de participar 
ativamente do fundo de pensão dos ad-
vogados do Paraná, do qual faço parte há 
anos e que tem trazido grandes benefícios 
para toda classe. Como disse, terei uma 
grande responsabilidade e, pretendo me 
dedicar ao máximo para fazer o melhor 
trabalho possível e cumprir com zelo e 
dedicação os deveres estatutários.”

http://www.bonnjur.com.br
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A Caixa de Assistência dos Advogados do 
Paraná (CAAPR) deu início no dia 10 de 
abril à Campanha de Vacinação contra 
a Gripe, realizada anualmente em todo 
estado. A ação, feita em parceria com a 
OAB Paraná, a Extramed e a clínica Vaci-
ne Mais, se estende até o dia 26 de abril 
para imunizar os advogados paranaenses 
contra a gripe sazonal. “A expectativa 
é vacinar no mínimo 25 mil advogados 
e dependentes”, disse o presidente da 
CAAPR, Fabiano Augusto Piazza Baracat. 

“Investimos nessa campanha em me-
lhorias no nosso portal de venda de va-
cinas para agilizar a compra e dar uma 
capacidade maior de suporte a múltiplos 
acessos simultâneos e na integração com 

Vacinação contra  
a gripe é levada  
à advocacia de 
todo o estado

a gestora de pagamentos”, explicou Ba-
racat. Em Curitiba, a campanha se es-
tendeu até o dia 20 de abril, no estacio-
namento da OAB Paraná (Rua Brasilino 
Moura, 253 - Ahú).

Drive Thru

Para facilitar a rotina dos advogados que 
optaram por tomar a vacina, a CAAPR 

decidiu realizar o gesto vacinal no forma-
to drive thru em Curitiba e nas subseções 
que possuem estacionamento. O modelo 
foi utilizado pela primeira vez em 2020, 
devido a pandemia de Covid-19, e acabou 
ganhando a preferência dos advogados. 
“Eu já participei da campanha no outro 
formato, mas eu gosto mais deste (drive 
thru), é bem mais rápido”, disse a advo-
gada Isadora Boroni Valerio Simonetti. 
“Venho todos os anos e acho que é uma 
das melhores campanhas de CAAPR”, 
afirmou. 

A advogada Iara Salissa Ledra participa 
da Campanha de Vacinação da CAAPR 
desde que ela foi criada, em 2009. “Já 
participei em Cascavel, na subseção, e 
agora em Curitiba. O sistema é perfeito! 
Agradeço muito à CAAPR pela oportuni-
dade de me vacinar”, declarou. 

Vacina Tetravalente

O imunizante, disponível para compra de 
advogados no Portal de Vacinas, é eficaz 
no combate aos vírus da gripe H1N1, H3N2 
e as duas cepas da Influenza B. “As vacinas 
são tetravalentes dos Laboratórios Sanofi, 
Abbott e GSK, em doses individuais, com 
as últimas cepas circulantes, ou seja, o 
que existe de mais avançado no merca-
do mundial, permitindo a vacinação em 
crianças a partir dos 6 meses de idade. 
É exatamente a mesma vacina vendida 
pelas clínicas particulares e por um valor 
muito menor”, comentou Baracat. 
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Inscrito OAB tem desconto e condição especial

FAÇA CULTURA INGLESA.

NEM BRANCO

 FAÇA INGLÊS DE VERDADE

Campanha  
Abril Azul promove 
conscientização  
do autismo

A Caixa de Assistência dos Advogados do Paraná (CAAPR) lançou 
a campanha Abril Azul, dedicada à conscientização do autismo. 
Uma das principais metas da campanha é explicar os conceitos 
básicos sobre o transtorno e evitar o capacitismo em situações 
do dia a dia. 

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) reúne desordens do 
desenvolvimento neurológico presentes desde o nascimento ou 
o começo da infância. Apesar de ainda ser chamado de autismo 
infantil, pelo diagnóstico ser comum em crianças e até bebês, 
os transtornos são condições permanentes que acompanham 
a pessoa por todas as etapas da vida.

Sinais e sintomas

Os primeiros sinais do TEA podem ser notados em bebês de até 
dois anos de idade. As características principais do autismo são: 
deficiências sociais, dificuldades de comunicação, interesses 
restritos, fixos e intensos e comportamentos repetitivos, também 
chamados de estereotipias. A condição pode se apresentar em 
distintos graus, o que faz com que os sinais também possam 
ter essas variações. Em casos de autismo leve, por exemplo, o 
transtorno pode demorar mais tempo para ser diagnosticado, 

pois costuma ser confundido com outros comportamentos, 
como timidez, excentricidade ou falta de atenção.

Diagnóstico precoce

A Sociedade Brasileira de Pediatria orienta que toda criança 
seja avaliada entre os 18 e 24 meses de idade, mesmo que não 
apresente sinais clínicos evidentes deste ou de outros atrasos 
de desenvolvimento. O diagnóstico precoce do TEA permite 
que a criança receba um tratamento personalizado de acordo 
com o seu quadro. Com o acompanhamento multidisciplinar, 
os sintomas tendem a ser amenizados, melhorando a qualidade 
de vida do indivíduo e da sua família. 

De acordo com a lei 13.438/17, o Sistema Único de Saúde (SUS) é 
obrigado a realizar a avaliação pela escala M-CHAT para crianças 
nesta faixa etária em consultas pediátricas de acompanhamento.

https://api.whatsapp.com/message/YZ6DWE36GX7IA1?autoload=1&app_absent=0
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Kelly Cristina  
de Souza assume 
presidência da 
CAAPR  
em celebração  
ao Dia da Mulher

A Caixa de Assistência dos Advogados do Paraná (CAAPR) foi 
presidida pela advogada Kelly Cristina de Souza, atual vice-pre-
sidente da entidade, no período de 9 a 19 de março. A decisão 
foi tomada pelo presidente da CAAPR, Fabiano Augusto Piazza 
Baracat, em conjunto com os demais membros da diretoria, 
para celebrar o Dia da Mulher.

“O ato simbólico da diretoria demonstra, além do respeito e a 
valorização do trabalho feminino, uma gestão democrática e 
participativa onde a mulher tem vez e voz. Que esta iniciativa 
sirva de inspiração e incentivo para que tenhamos cada vez mais 

CAAPR oferece aulas  
de dança e de expressão 
corporal

Estão abertas as inscrições para 
o Curso de Dança e Expressão 
Corporal, promovido pela Caixa 
de Assistência dos Advogados 
do Paraná (CAAPR). As aulas se-
rão ministradas todas as segun-
das-feiras, das 19h às 21h, por 
Caroline Pellegrini, professora 
de dança e terapeuta corporal, no Edifício Maringá (Rua Cândido 
Lopes, 146 - Centro).

O valor da mensalidade é R$ 140,00 e as inscrições podem ser 
feitas pelo site www.caapr.org.br/expressaocorporal.

a participação feminina em espaços de representatividade”, 
ressaltou a presidente em exercício. 

Kelly ocupou pela segunda vez a presidência da CAAPR. “Mais 
uma vez, com muito orgulho, responsabilidade e compromis-
so, assumi o cargo de presidente da CAAPR, no dia dedicado a 
todas as mulheres”, disse. “Estendo esta homenagem a todas 
as advogadas e em especial a todas as diretoras e coordena-
doras da CAAPR”.

Campanha arrecada roupas 
de inverno, calçados  
e cobertores

A Caixa de Assistência dos Advogados do Paraná (CAAPR) lançou 
uma nova edição da Campanha do Agasalho para arrecadar 
roupas de inverno, calçados em bom estado e cobertores para 
instituições beneficentes. 

A campanha é realizada em parceria com a OAB Paraná e as co-
missões de Assuntos Culturais, da Advocacia Iniciante, de Defesa 
dos Direitos das Crianças e do Adolescente, de Direito Securi-
tário, de Esportes e de Prerrogativas da Seccional Paranaense. 

Os itens serão arrecadados até o dia 5 de junho na sede da OAB 
Paraná (Rua Brasilino Moura, 253 - Ahú) e no Edifício Maringá 
(Rua Cândido Lopes, 146 - Centro).

http://www.caapr.org.br/expressaocorporal
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Presidente da  
CAAPR participa  
de encontro de Caixas  
de Assistência em  
Belo Horizonte

O presidente da Caixa de Assistência dos Advogados do Paraná 
(CAAPR), Fabiano Augusto Piazza Baracat, participou, no dia 14 de 
março, do 5º Colégio de Presidentes das Caixas de Assistência dos 
Advogados (CAA) e da Coordenação Nacional das Caixas de Assistência 
dos Advogados (Concad).

Durante o encontro, o conselho gestor do Fundo de Integração e Desen-
volvimento Assistencial dos Advogados (Fida) julgou ações de prestação 
de contas de seccionais e CAAs, requerimentos de auxílio financeiro e 
solicitação de venda de bens que são de propriedade das seccionais.  

Olimpíadas da Advocacia

Na reunião da Concad foram anunciadas as datas de inscrições 
para a primeira edição das Olimpíadas da Advocacia. Os jogos 
prometem reunir os profissionais da advocacia em um momento 
de descontração e alegria, com diversas modalidades esportivas. 
O evento será realizado entre 3 e 8 de julho, em Goiânia.

Serão 19 modalidades disponíveis, sendo 11 modalidades fixas 
e 7 por adesão. As categorias fixas incluem futebol society, fute-
bol 11, vôlei de praia, vôlei de quadra, beach tennis, futevôlei, 

judô, jiu-jitsu, tênis, natação e cross. Já as modalidades por 
adesão, aquelas que dependem de um número mínimo de 
participantes, incluem tênis de mesa, basquete 3x3, xadrez, 
futmesa, corrida 5km, tiro, sinuca e modalidades para pessoas 
com deficiência (PCD).

Poderão se inscrever advogados que estejam com a inscrição regular 
e adimplentes. Cada participante poderá se inscrever em até duas 
modalidades. Estagiários também poderão disputar as Olimpíadas, 
mas apenas nos esportes na modalidade coletiva, no caso, futebol 
e vôlei, sendo admitidos somente dois estagiários por equipe.



46

C A A - P R

Subseções 
promovem 
campeonatos 
e atividades 
esportivas

A OAB Araucária realizou, no dia 18 de março, o 6º Campeonato 
de Futebol Society. O evento foi realizado em parceria com a 
Caixa de Assistência dos Advogados do Paraná (CAAPR) e com 

Jogos da Integração

A primeira edição dos Jogos da Integração reuniu a advocacia 
da região Noroeste do estado, no dia 25 de março, na cidade de 
Porto Rico. Estiveram presentes representantes das subseções 
de Cianorte, Maringá, Paranavaí, Umuarama e Loanda, anfitriã 
do evento.

No futebol, a campeã foi a equipe “Crocodilos” da OAB Maringá, e 
vice-campeã, a equipe da OAB Paranavaí. No beach tennis, a final 
da categoria masculina foi composta por duplas da subseção de 
Loanda, sendo campeões os advogados Matheus Borba e Luiz 
Fernando Tonon. Na categoria feminina, a final foi composta 
por duplas da OAB Paranavaí, sendo campeã a dupla Vanessa 
Tino e Thamy Mendes. Na final mista, foi campeã a dupla de 
Paranavaí, composta por João Neto Bracarense e Mari Melo.

Vôlei Legal

O time feminino de vôlei da Caixa de Assistência dos Advoga-
dos do Paraná (CAAPR) venceu, no dia 25 de março, a primeira 
etapa do Campeonato de Curitiba e Região Metropolitana de 
Voleibol. A equipe representou o projeto Vôlei Legal e ficou 
em primeiro lugar na competição, realizada pela Federação 
de Voleibol do Paraná.

as subseções de Paranaguá, São José dos Pinhais e Lapa. 

A equipe da OAB São José dos Pinhais venceu o campeonato. O 
segundo, o terceiro e o quarto lugares ficaram, respectivamente, 
com a OAB Lapa, OAB Araucária e OAB Paranaguá. 

O melhor artilheiro foi o advogado Jean Raphael Salata, e o go-
leiro menos vazado foi Raul Gabriel Candido, ambos da equipe 
de São José dos Pinhais.

Na corrida, o vencedor na categoria masculina foi Roberto Carlos, 
da subseção de Loanda.   Na categoria feminina, a advogada 
Nylian Maria, também de Loanda, ficou com o 1º lugar. 

O evento reuniu advogados, familiares e a sociedade em geral, 
com apoio da Prefeitura de Porto Rico e participação do “Corrida 
Legal” da CAA-PR.



https://www.mobiledesignstudio.com.br/
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A problemática da aplicação dos honorários de 
sucumbência nas causas de elevado valor

GRACIELA I. MARINS
Conselheira Federal da OAB Paraná

A questão da fixação dos honorários de sucumbência continua 
controversa.

O Código de Processo Civil de 2015 em redação clara e objetiva 
procurou resolver os problemas existentes quanto à fixação dos ho-
norários de sucumbência. Tentou, mas não conseguiu, ao que parece.

A regra geral do art. 85, §2º do CPC é clara ao estabelecer que os 
honorários de sucumbência devem ser fixados entre os limites de 
10 a 20% sobre o valor da condenação, do proveito econômico 
obtido ou valor atualizado da causa, nessa ordem de preferência.

No entanto, se o “proveito econômico for inestimável ou irrisório” 
ou o “valor da causa for muito baixo”, nos termos do art. 85, §8º do 
CPC, os honorários de sucumbência serão fixados por apreciação 
equitativa, sem a observância dos percentuais previstos no §2º do 
art. 85. Ou seja, a fixação de honorários por apreciação equitativa, 
excepcionalmente, é válida tão somente nessas hipóteses e em 
nenhuma outra. No restante vale a regra do art. 85,§2º do CPC.

A interpretação do dispositivo legal parecia clara: nas causas em que 
o valor da causa ou o proveito econômico for pequeno, insignificante 
frente ao trabalho exercido pelo advogado vencedor, o valor dos 
honorários será fixado por apreciação equitativa, sem observar o 
mínimo de 10 e o máximo de 20%, nos termos do art. 85, §2º do CPC.

E ainda: o estatuto processual trouxe expresso no art. 140, pará-
grafo único do CPC, a autorização para decidir com fundamento na 
equidade, somente em casos previstos em lei. Sem lei, não pode 
o julgador servir-se da equidade.

Ocorreu que surgiram decisões aplicando a regra da equidade do §8º 
do art. 85 do CPC, para as causas de elevado valor econômico, fugindo, 
a nosso ver, da expressa e clara previsão do Código de Processo Civil.

O Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento repetitivo, 
debruçou-se sobre a polêmica, culminando no Tema 1076, com a 
seguinte tese: “i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa 
não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou 
o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§2º 
ou 3º do artigo 85 do CPC – a depender da presença da Fazenda 
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Pública na lide-, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável o irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo”.

Em sentido oposto, no voto vencido da Ministra Nancy Andrigui 
constou: “É admissível, excepcionalmente, o arbitramento dos 
honorários advocatícios sucumbenciais por equidade não apenas 
nas hipóteses expressamente previstas no art. 85, §8º, do CPC/15, 
mas também quando se verificar, em decisão fundamentada, a 
evidente incompatibilidade entre os padrões remuneratórios ins-
tiuídos no art. 85, §2º e §3º, do CPC/15, e o trabalho efetivamente 
desenvolvido pelo advogado do vencedor“.

Assim, por maioria de votos, o julgamento do repetitivo consagrou a 
interpretação literal, clara e objetiva do art. 85, §8º do CPC, como de 
aplicação excepcional, apenas nas causas em que o proveito econô-
mico for inestimável ou irrisório, ou, o valor da causa muito baixo.

No entanto, recentemente, por decisão monocrática, o Ministro 
Roberto Barroso, no Recurso Extraordinário 1.415.786/PE, sob o 
fundamento de que a decisão recorrida causaria “prejuízo despro-
porcional á Fazenda Pública”, em uma causa de valor superior a 15 
milhões de reais, aplicou o art. 85, §8º do CPC, determinando que 
os honorários fossem fixados por apreciação equitativa. A decisão 
foi em sentido oposto ao julgamento, em sede de repetitivo, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, que culminou na fixação do Tema 1076.

A polêmica, portanto, ainda não foi superada.
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